PARECER Nº 282, DE 2004, DA COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO Nº 118, DE 2003 

O Deputado Luis Carlos Gondim propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele para o Senhor Presidente da República, a fim de viabilizar a regulamentação da profissão de “catador” de materiais recicláveis, por tratar-se de medida de relevante alcance social.

Nos termos do artigo 156 da XI Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 101ª a 105ª Sessões Ordinárias, de 16 a 22 de setembro de 2003, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 17°, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser apreciada quanto ao mérito.

Ao analisá-la, entendo que a reciclagem de resíduos sólidos é uma atividade em franca expansão que, segundo dados do Compromisso Empresarial para a Reciclagem – CEMPRE, atinge no país a marca de 78% de latas de alumínio, 35% de papel e 15% de garrafas plásticas de refrigerante, tipo “pet”, produzidos internamente.

Todos sabem a importância da reciclagem não só para o Estado, como para o país, pois permite a redução do volume de resíduos depositados em lixões e aterros sanitários e a preservação do meio ambiente, além da geração de empregos.

Fazem parte dessa mão de obra os “catadores” de lixo, integrando cooperativas ou, muitas vezes, trabalhando informalmente. E são muitas as famílias que tiram seu sustento dessa atividade. Em razão disso, percebe-se a urgência em se regulamentar a profissão de “catador” de materiais recicláveis.

Nesse sentido, dezenas de milhares de “catadores” de 17 Estados brasileiros reivindicam o reconhecimento legal da profissão, bem como sua inclusão em programas municipais de coleta seletiva, criação de linhas de financiamento para cooperativas ou associações adquirirem equipamentos próprios e a criação de mecanismos tributários que incentivem a indústria nacional da reciclagem.

É sabido que os “catadores”, no exercício de sua cidadania, apresentaram um ante-projeto de lei que prevê tanto a regularização da profissão quanto o incentivo à inserção de empresas sociais de reciclagem no processo industrial.

Desse modo, percebe-se que a regulamentação da profissão de catador é fundamental, sobretudo como meio de preservação ambiental e desenvolvimento social e econômico.

Portanto, meu parecer é favorável à aprovação da Moção n.° 118, de 2003.

a) MARCELO CANDIDO – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 23/3/2004

a) HAMILTON PEREIRA – Presidente
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